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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA INCIDENTE SOBRE VERBA 
SALARIAL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A legislação processual civil (CPC/2015, art. 833, IV, e § 2º) 
contempla, de forma ampla, a prestação alimentícia, como apta a 
superar a impenhorabilidade de salários, soldos, pensões e 
remunerações. A referência ao gênero prestação alimentícia 
alcança os honorários advocatícios, assim como os honorários de 
outros profissionais liberais e, também, a pensão alimentícia, que 
são espécies daquele gênero. É de se permitir, portanto, que pelo 
menos uma parte do salário possa ser atingida pela penhora para 
pagamento de prestação alimentícia, incluindo-se os créditos de 
honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, os quais 
têm inequívoca natureza alimentar (CPC/2015, art. 85, § 14). 
2. A Quarta Turma, no julgamento do AgInt no REsp 
1.732.927/DF (Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 
12/02/2019, DJe de 22/03/2019), decidiu que o julgador, 
sopesando criteriosamente as circunstâncias de cada caso 
concreto, poderá admitir ou não a penhora de parte da verba 
alimentar, ou limitá-la a percentual razoável, sem agredir a 
garantia do executado e de seu núcleo essencial. No caso, a 
Corte local entendeu ser possível a penhora de parte do salário da 
agravante para o adimplemento de honorários advocatícios, em 
conformidade com a orientação desta Corte, que admite a 
mitigação da impenhorabilidade das verbas salariais no caso de 
dívida alimentar, como são considerados os honorários 



Superior Tribunal de Justiça

advocatícios.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator

 

  

 


